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AGRAVANTE : GABRIEL FRANZEN MUNIZ
ADVOGADO : RODRIGO PEREIRA MAUS - SC012579
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR 
MORTE. EXTENSÃO DO BENEFÍCIOS ATÉ OS 24 ANOS. 
DEPENDENTE UNIVERSITÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NORMATIVA. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Este Superior Tribunal de Justiça entende que a condição de estudante 
universitário do beneficiário do servidor não encontra respaldo na legislação de 
regência para garantir o pagamento da pensão por morte até que ele complete 24 
anos, motivo pelo qual é indevida no caso.
2. Ainda, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar suposta ofensa a dispositivos da Constituição Federal, ainda que a título 
de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 
Brasília, 30 de agosto de 2021.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR 
MORTE. EXTENSÃO DO BENEFÍCIOS ATÉ OS 24 ANOS. 
DEPENDENTE UNIVERSITÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NORMATIVA. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Este Superior Tribunal de Justiça entende que a condição de estudante 
universitário do beneficiário do servidor não encontra respaldo na legislação de 
regência para garantir o pagamento da pensão por morte até que ele complete 24 
anos, motivo pelo qual é indevida no caso.
2. Ainda, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar suposta ofensa a dispositivos da Constituição Federal, ainda que a título 
de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão monocrática, de minha 

relatoria, cuja ementa é a seguinte:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 
PENSÃO POR MORTE. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE 
IDADE. DEPENDENTE UNIVERSITÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO NORMATIVA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. 

A parte agravante alega, em síntese, que é possível, conforme os julgados que 

colaciona nas suas razões recursais, que o jovem dependente economicamente, até os 24 

anos de idade e que esteja cursando o ensino superior, que continue recebendo pensão 

por morte. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à 
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julgamento no órgão colegiado. 

Apresentada impugnação. 

É o relatório. 

VOTO

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra 

prevista no Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 

de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

O recurso não merece prosperar. 

Isso porque, a decisão observou o entendimento, também aplicado na origem, de 

que a condição de estudante universitário do beneficiário do servidor não encontra 

respaldo na legislação de regência para garantir o pagamento da pensão por morte até 

que ele complete 24 anos, motivo pelo qual é indevida no caso. No mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PENSÃO POR MORTE. MAIOR DE 21 ANOS. ESTUDANTE 
UNIVERSITÁRIO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL NA LEI 8.112/90. 
REDAÇÃO DA LEI 13.345/2015. INEXISTÊNCIA DE MUDANÇA NO 
PANORAMA LEGAL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO.1. Mandado de segurança impetrada por filho 
de servidor público federal falecido e que percebia pensão por morte; ao 
alcançar a idade de 21 (vinte e um) anos, o impetrante indica que perderá o 
benefício em questão e postula a ordem para afastar a aplicação dos artigos 
217, IV, "a", e 222, IV, ambos da Lei 8112/90 e, assim, defender o seu direito à 
percepção da pensão até os 24 (vinte e quatro) anos.2. A Lei 8.112/90 é clara 
ao definir que a pensão por morte do servidor público federal somente será 
devida até os 21 (vinte e um) anos de idade, nos termos dos artigos. 217, IV, 
"a", e 222, IV, com o advento da Lei 13.135/2015; mesmo na redação anterior, 
tal benefício previdenciário não era devido aos maiores de 21 (vinte e um) 
anos: "(...) a Lei 8.112/90 prevê, de forma taxativa, quem são os beneficiários 
da pensão temporária por morte de servidor público civil, não reconhecendo o 
benefício a dependente maior de 21 anos, salvo no caso de invalidez; assim, a 
ausência de previsão normativa, aliada à jurisprudência em sentido contrário, 
levam à ausência de direito líquido e certo a amparar a pretensão do 
impetrante, estudante universitário, de estender a concessão do benefício até 
24 anos (...)"(MS 12.982/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Corte 
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Especial, DJe 31.3.2008). No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.479.964/PB, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.3.2015; 
AgRg no REsp 831.470/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 
30.11.2009; e REsp 1.008.866/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Quinta Turma, DJe 18.5.2009. Segurança denegada.(MS 22.160/DF, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/04/2016, DJe 19/04/2016)
 
ADMINISTRATIVO. REGIME ESTATUTÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS 
DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. LIMITE ETÁRIO. PREVISÃO DE LEI 
ESTADUAL. NÃO PREVALÊNCIA. 1. O entendimento do Tribunal de origem 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, 
segundo a qual inexiste previsão legal para a extensão da pensão por morte 
até que o beneficiário, ainda que estudante universitário, complete 24 anos de 
idade. 3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 
sentido de que a Lei Federal n. 9.717/1998, que fixa normas gerais pra 
organização e funcionamento dos regimes próprios dos servidores públicos, 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, ao vedar a concessão de 
benefícios distintos daqueles previstos no Regime Geral de Previdência 
Social, deve prevalecer sobre as disposições de lei local em sentido diverso.4. 
Hipótese em que deve ser observado o limite de 21 anos de idade previsto na 
Lei n. 8.213/1991, afastando-se as disposições da Lei n. 7.249/1998, do 
Estado da Bahia, que estabelece como limite a maioridade civil.5. Agravo 
interno desprovido.(AgInt no RMS 56.188/BA, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/09/2019, DJe 20/09/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PENSÃO POR 
MORTE. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE. 
DEPENDENTE UNIVERSITÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NORMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. "A Lei 
8.112/90 prevê, de forma taxativa, quem são os beneficiários da pensão 
temporária por morte de servidor público civil, não reconhecendo o benefício 
a dependente maior de 21 anos, salvo no caso de invalidez. Assim, a ausência 
de previsão normativa, aliada à jurisprudência em sentido contrário, levam à 
ausência de direito líquido e certo a amparar a pretensão do impetrante, 
estudante universitário, de estender a concessão do benefício até 24 anos." 
(MS 12.982/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE 
ESPECIAL, DJe 31/03/2008) 2. Agravo regimental não provido.(AgRg no 
REsp 1479964/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 30/03/2015)

Outrossim, importante destacar que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, 

em sede de recurso especial, analisar suposta ofensa a dispositivos da Constituição 

Federal, ainda que a título de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal. Ilustrativamente:
PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL. EXISTÊNCIA. 
ISENÇÃO DE CUSTAS. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. DESNECESSIDADE. EMBARGOS 
ACOLHIDOS EM PARTE. (...) 3. Não compete ao Superior Tribunal de 
Justiça, na via do recurso especial, o exame de suposta afronta a dispositivos 
constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, por se tratar de 
matéria reservada à competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do art. 102, III, da Constituição da República. (...) 6. Embargos de declaração 
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acolhidos para corrigir o erro material e, atribuindo-lhes efeitos infringentes, 
reconhecer a isenção do INSS quanto ao pagamento das custas processuais. 
(EDcl no AgRg no REsp 1329053/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 07/02/2014)

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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RECORRENTE : GABRIEL FRANZEN MUNIZ
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RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GABRIEL FRANZEN MUNIZ
ADVOGADO : RODRIGO PEREIRA MAUS - SC012579
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 31 de agosto de 2021
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